
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Definição do objeto:  

1.1.1.  REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ARES 
CONDICIONADOS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Estimativa das quantidades: 
 

Lote 01: 
Item Descrições dos itens Unidade Quant Valor unit. Valor total 

1 Instalação de ar condicionado 9 mil BTUs Unidade 28 R$ 289,50 R$ 8.106,00 

2 Instalação de ar condicionado 12 mil BTUs Unidade 40 R$ 287,67 R$ 11.506,80 

3 Instalação de ar condicionado 18 mil BTUs Unidade 14 R$ 302,44 R$ 4.234,16 

4 Instalação de ar condicionado 24 mil BTUs Unidade 8 R$ 328,97 R$ 2.631,76 

5 Instalação de ar condicionado 30 mil BTUs Unidade 4 R$ 455,53 R$ 1.822,12 

6 
Retirada/Desinstalação/Remoção de ar 

condicionado 9 mil BTUs 
Unidade 24 R$ 112,03 R$ 2.688,72 

7 
Retirada/Desinstalação/Remoção de ar 

condicionado 12 mil BTUs 
Unidade 25 R$ 122,24 R$ 3.056,00 

8 
Retirada/Desinstalação/Remoção de ar 

condicionado18 mil BTUs 
Unidade 9 R$ 139,67 R$ 1.257,03 

9 
Retirada/Desinstalação/Remoção de ar 

condicionado 24 mil BTUs 
Unidade 4 R$ 165,30 R$ 661,20 

10 
Retirada/Desinstalação/Remoção de ar 

condicionado 30 mil BTUs 
Unidade 4 R$ 169,01 R$ 676,04 

11 

Mão de obra para serviço de manutenção e 

conserto e aparelhos de ar condicionado, 

considerando todos os tamanhos, marcas e 

capacidades. 

Horas 387 R$ 104,21 R$ 40.329,27 

12 
Controle remoto universal para aparelhos de ar 

condicionado compatível com todas as marcas. 
Unidade 38 R$ 66,80 R$ 2.538,40 

13 

Recarga de gás refrigerante R-22, R-32, R-410 

e R-141B de ar condicionado para todos os 

tamanhos de equipamentos, de 9 mil BTUs até 

30 mil BTUs. 

Unidade 74 R$ 167,69 R$ 12.409,06 



14 Tubo de cobre flexível 1/4 Metro 124 R$ 21,66 R$ 2.685,84 

15 Tubo de cobre flexível 3/8 Metro 114 R$ 29,96 R$ 3.415,44 

16 Tubo de cobre flexível 5/8 Metro 99 R$ 47,21 R$ 4.673,79 

17 Tubo de cobre flexível 1/2 Metro 97 R$ 39,38 R$ 3.819,86 

18 Tubo de cobre flexível 3/4 Metro 94 R$ 40,50 R$ 3.807,00 

19 

Tubo isolante polietileno blindado, compatível 

com inverter 5/8 15mm, 1/4 6mm, 3/8 10mm, 

1/2 12mm, barra de 2 metros 

Metro 183 R$ 7,76 R$ 1.420,08 

20 Cabo elétrico flexível 5x1,5mm Metro 204 R$ 13,23 R$ 2.698,92 

21 Cabo elétrico flexível 5x2,5mm Metro 182 R$ 13,34 R$ 2.427,88 

22 Válvula de Inspeção para ar condicionado Unidade 69 R$ 49,24 R$ 3.397,56 

23 Mangueira de PVC flexível 1/2 x 2mm e 3/8 x 

2mm 
Metro 108 R$ 11,33 R$ 1.223,64 

24 Válvula de serviço 1/4 Unidade 49 R$ 42,54 R$ 2.084,46 

25 Válvula de serviço 1/2 Unidade 48 
R$ 56,61 

R$ 2.717,28 

26 Válvula de serviço 3/8 Unidade 49 R$ 50,65 R$ 2.481,85 

27 Válvula de serviço 5/8 Unidade 48 R$ 52,57 R$ 2.523,36 

28 Válvula de serviço 3/4 Unidade 46 R$ 57,70 R$ 2.654,20 

29 Placa eletrônica universal Unidade 38 R$ 131,73 R$ 5.005,74 

30 

CAPACITOR DE 1,5µF - 

2,0µF, 3,0µF, 3,5µF, 4,0µF 

,4,5 µF ,5,0µF ,5,5 µF. 

Unidade 75 R$ 51,25 R$ 3.843,75 

31 
CAPACITOR DE 6,0µF a 25 

0µF 
Unidade 50 R$ 38,10 R$ 1.905,00 

32 
CAPACITOR DE 30,0µF a 

70,0µF 
Unidade 40 R$ 66,83 R$ 2.673,20 

33 

SENSOR DE 

TEMPERATURA AMBIENTE 

E DEGELO 5 k até 200 k (de 9 a 30 mil BTUS) 

Unidade 40 R$ 52,50 R$ 2.100,00 

34 
CABO PARALELO PARA 

TOMADA 2X1,5MM 
Metro 178 R$ 6,73 R$ 1.197,94 



35 
FITA PVC SEM ADESIVO 

ROLO COM 10 METROS 
Unidade 45 R$ 8,67 R$ 390,15 

36 
FITA PP ALUMINIZADA 45 

MM X 45M - ROLO 
Unidade 49 R$ 9,80 R$ 480,20 

37 
Suporte de Metal para condensadora de 9 mil 

BTUS até 12 mil BTUS 
Unidade 33 R$ 56,76 R$ 1.873,08 

38 
Suporte de Metal para condensadora de 18 mil 

BTUS até 30 mil BTUS 
Unidade 24 R$ 73,64 R$ 1.767,36 

   

Valor Total Estimado: R$ 155.184,14 (cento e cinquenta e cinco mil, cento e 
oitenta e quatro reais e quatorze centavos). 
 

1.3. Natureza do Objeto: 

1.3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento: 

1.4.1. A ata de registro de preços, proveniente deste processo, terá vigência de 12 

meses, na forma do artigo 84 da Lei n.° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada 
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, e, 
no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a 

acumulação de itens entre os períodos; 

1.4.2. Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento 

do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o 
reestabelecimento do quantitativo inicial. 

1.4.3. Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais 

ou menos, de acordo com o IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que venha a 
substituí-lo, nos termos fixados em Lei. 

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada nos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

 
3.1.      A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada nos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. Exigências de Amostra 



4.1.1. Não serão exigidas amostras. 

 
4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Garantia da Contratação 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

4.3.2. Possibilidade de visita técnica 

4.3.2.1. A visita técnica será possibilitada e facultativa às interessadas que necessitem 

verificar os espaços / ambientes, alturas, onde os atuais equipamentos estão 
estabelecidos para fins de adequação de sua proposta. A visita fica condicionada nas 

repartições públicas à apresentação de documento de identificação.  

4.3.2.2. A não realização da visita não poderá embasar alegação futura de 
desconhecimento das condições locais, peculiaridades, equipamentos ou demais 

condições de execução.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições, prazos e local de Entrega 

5.1.1. O prazo de prestação dos serviços é de até 3 (três) dias, contados da data de 

recebimento da solicitação de fornecimento. 

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no endereço a ser informado na Solicitação de 
Fornecimento, de acordo com a secretaria solicitante e o local necessário, dentro do 
perímetro do município de Cordilheira Alta/SC. 

5.1.3. A contratada deverá informar o solicitante da data pretendida da execução, 

bem como informar no momento da chegada no local que irá iniciar a execução dos 
serviços. Da mesma forma informar o término do serviço, para averiguação de 
conformidades e controle de tempo de execução. 

5.1.4. O município se reserva ao direito de acompanhar toda execução dos serviços 
se necessário. 

5.1.5. A execução dos serviços deverá atender o artigo 60 da lei 4.320 de 17 de março 
de 1964, a qual regulamenta que toda despesa precisa ter empenho prévio; 

5.1.6. Deverá atender a todas as marcas e modelos atualmente existentes nos 

espaços públicos e que venham a ser adquiridos através de atuais ou futuras 
licitações no período de vigência do contrato;  

5.1.7. Manutenção:  

Se detectado vazamento de gás, efetuar solda de modo a evitar vazamento;  
Completar carga de gás, se necessário e autorizado pelo solicitante;  

Efetuar reparo ou substituição de peças, danificadas pelo desgaste natural do tempo 
e do uso, caso alguma apresente defeito que impossibilite o correto e completo 
funcionamento, sendo que para a troca de peças, estas devem ser informadas 

previamente para o fiscal de contrato, bem como seu custo, para aprovação e 
aquisição e troca; 



Verificar o funcionamento dos termostatos de controle;  

Verificar a temperatura de insuflamento das Evaporadoras;  
Se necessário, fazer ajuste de ruídos, vibrações anormais e corrigir a isolação 

térmica dos equipamentos, dutos e rede hidráulica;  
 
5.1.8. Instalação:  

As instalações deverão ser realizadas nos locais indicados pelo fiscal de contrato, 
podendo ser sugerido e orientado o local quando observado que a posição indicada 
para o aparelho não venha a gerar um bom resultado de aquecimento/resfriamento 

ao ambiente, prevalecendo sempre a decisão final do fiscal de contrato;  
 

5.1.9. Retirada, desinstalação, Remoção  

Os remanejamentos de um local a outro deverão ser realizadas conforme solicitação 
da administração, podendo ser sugerido e orientado pela contratada o local da nova 

instalação quando observado que a posição indicada para o aparelho não venha a 
gerar um bom resultado de aquecimento/resfriamento ao ambiente, prevalecendo 

sempre a decisão final do fiscal de contrato;  
A remoção não deve causar danos a qualquer parte dos equipamentos que compõe 
o conjunto do ar-condicionado;  

Se houver danos total ou parcial na remoção dos equipamentos, provocados por 
queda, retirada sem habilidade, descuido, colisão com paredes ou outros motivos, 
deverá ser reparado ou substituído por similar ou melhor pela Contratada sem ônus 

ao Contratante;  
Ao realizar qualquer tipo de serviço em aparelhos de ares-condicionados, a 

Contratada deverá cobrir e proteger os mobiliários, objetos e equipamentos 
próximos, evitando a contaminação do ambiente com materiais diversos;  
Todos os materiais, escadas, ferramentas, EPIs e demais produtos utilizados para 

os serviços de instalação, manutenção, remanejamento e higienização deverão ser 
fornecidos pela Contratada, incluídos no preço contratual, sem qualquer acréscimo 

de valor;  
Para trabalhos em altura, a Contratada deverá respeitar as normas de segurança do 
trabalho, sendo total responsável pelo descumprimento e danos materiais e pessoais 

que possa ocasionar;  
Todo e qualquer serviço, deverá ser realizado apenas conforme solicitado 
previamente através de Solicitação de Serviço. Sendo constatado necessidade de 

serviço adicional ao informado na SF, deverá ser informado o fiscal de contrato, para 
a devida autorização prévia por escrito e empenho;  

Se necessária a remoção do equipamento para manutenção em local onde a 
Contratada disponha de melhores recursos técnicos, deverá ser preenchido um 
Termo de Retirada de Equipamento, devidamente assinado pelo fiscal de contrato e 

por responsável da Contratada, contendo o número do patrimônio, marca, 
capacidade, data de retirada e data prevista para devolução;  
Para os serviços de manutenção, quando houver necessidade de substituição de 

peças, a Contratada deverá fornecer a relação de peças necessárias, com o nome da 
peça, marca e modelo do equipamento de ar condicionado. O mesmo se aplica para 

a reposição de gás, quando houver necessidade.  
Não serão pagas peças decorrentes de danos por falta de cuidado na retirada, 
transporte e reinstalação por parte da contratada.  



A relação de peças, se necessárias ao processo de remanejamento deve ser 

informada antes da realização do serviço, mediante análise do local atual instalado 
e do local a ser instalado, como possível necessidade de suportes diferenciados, 

quantidade maiores de canos, canaletas ou outros itens;  
Toda vez que houver reposição de peças, as peças gastas ou danificadas, que forem 
substituídas, deverão ser entregues ao fiscal de contrato ao término do serviço, como 

um dos requisitos para a aprovação da realização do serviço e seu respectivo 
pagamento;  
Ao término de cada serviço, a contratada deverá apresentar junto com a nota fiscal, 

relatório técnico detalhado com a descrição dos serviços executados em cada 
aparelho bem como termo de garantia para cada equipamento, mencionando seu 

número de patrimônio, data inicial e final da garantia. 
 

5.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica. 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. Fiscalização 

a)      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato: Morgane Briancini, Márcio Fernando Viecelli Della Betta, 
Solange Maria Lanzarin Dervanoski, Claudio João Possa, Juliana Bordignon Tozzo, 

Alexandre Bergamin, Anderson Isganzela, Alexandro Aires e Marcelo Paulo Graciani 



ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput). A gestão 

de Contratos será executada pelo servidor Huedsley Groth Nunes. 

6.6.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

a) acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual; 

g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.6.2. Cabe ao Gestor do Contrato 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 



e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso; 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração;  

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. Recebimento Provisório e Definitivo. 

7.1.1.      Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for 
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Prazo de pagamento 



7.2.1. O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) em até 30 dias após o aceite da nota 

fiscal ou documento equivalente.  

7.2.2. Para fins de pagamento a contratada deverá verificar a necessidade da 

apresentação do relatório e/ou termo de garantia conforme estipulado neste termo 
de referência.  

7.3. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

8.      FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade registro de preço, sob a forma eletrônica, com adoção do 
critério de julgamento pelo menor preço por lote.  

5.1.1. O lote não será exclusivo para ME e EPP, por se tratar de lote com valor 

superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais e restringir participação não é vantajoso para 

esta administração. 

 
8.1.2. Forma de fornecimento 

8.1.2.1. O fornecimento será de maneira integral, conforme constará na Solicitação 
de Fornecimento. 

8.2.      Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I. Habilitação jurídica 

a) Cédula de identidade;  

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, decreto de autorização, em 

se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 



c) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal / Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal / Distrital 
relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

III. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

IV. Qualificação Técnica 

a) Registro/Certidão de inscrição da empresa no órgão competente, em plena 

validade. 
 
d) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto desta licitação (manutenção/instalação de ares 
condicionados/climatizadores), mediante Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
Após a homologação do procedimento licitatório e a convocação da licitante 

classificada em primeiro lugar para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a 
empresa convocada deverá apresentar a documentação comprobatória da 
qualificação técnico-profissional, conforme os requisitos estabelecidos a seguir: 

a) Registro do(s) profissional(is) no órgão competente, em plena validade. 



b) Apresentação de Certificado de Qualificação na NR-10 (Segurança em instalações 

e serviços em eletricidade), e NR-35 (Segurança em trabalho em altura), dos 
profissionais qualificados, devendo apresentar cópia do(s) certificado(s) 

correspondente(s), emitido(s) por instituição reconhecida e com validade vigente 
c) Comprovação do vínculo do(s) profissional(is) indicado(s), que poderá ser 
comprovada através de: 

I) Ato constitutivo quando tratar-se de sócio da empresa; 
II) Carteira de Registro Profissional (CTPS) comprovando que o Profissional pertence 
ao quadro permanente de funcionários da proponente, ou; 

III) Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a Proponente e o Profissional 
que prestará os serviços; 

 

9.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 155.184,14 (cento e 
cinquenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e quatorze centavos), 

conforme custos unitários dispostos na tabela acima. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do respectivo órgão público. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

2069 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 

8 3390 1.500.1002.000 

2066 - MANUTENÇÃO DA SECRET. DE ÁGUA, SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA 

103 3390 1.500.0000.0000 

2060 - MANUT. DO FUNDO M. DE ASSIST. SOCIAL 

124 3390 1.500.0000.0000  

2058 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

82 3390 1.500.0000.0000 

2051 - MANUT. DA SECRET. DA CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

60 3390 1.500.0000.0000 

2043 - MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

39 3390 1.550.0000.000 

2045 - MANUT. DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 

46 3390 1.500.1001.000 

044 - MANUT. DA EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES 

43 3390 1.500.1001.000 

035 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADM., FAZENDA E PLANEJAMENTO 



15 3390 1.500.0000.000 

2055 - MANUT. DAS AÇÕES DA SECRET. DA AGRICULTURA, IND. E COMÉRCIO 

92 3390 1.500.0000.000 

02.000 - GABINETE DO PREFEITO - 2.032 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO 
TUTELAR 

05 3390 1.500.0000.000 

10.3. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 
11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  



5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual; 

11.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

11.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(Art. 116 da Lei n.º 14.133/ 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 

14.133/2021; 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 
12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as 
obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 

12.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 



12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de 

Referência; 

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

12.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e 
aquelas praticadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do 

instrumento contratual serão previstas no Edital do presente certame 

Cordilheira Alta SC, 16 de outubro de 2026 

 

 

Morgane Briancini – 

Secretário Municipal de Educação   

 

 

 

Márcio Fernando Viecelli Della Betta 

Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo. 

 

 

 

Solange Maria Lanzarin Dervanoski 

Secretaria de Administração 

 

 



 

 

 

 

Claudio João Possa 

Secretaria de Agricultura 

 

 

 

Juliana Bordignon Tozzo  

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

 

Alexandre Bergamin –  

Secretário de Assistência Social 
 
 

 
 

Anderson Isganzela 
Secretário de Água 

 

 
 
 

Alexandro Aires 
Secretário de Infrastrutura 

 

 
 

 

Marcelo Paulo Graciani – 

Chefe de gabinete   
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